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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  IMPROCEDÊNCIA.
INSURREIÇÃO DO AUTOR. COLISÃO VEICULAR.
RESPONSABILIDADE  SUBJETIVA.  CULPA  DE
TERCEIRA PESSOA.  COMPROVAÇÃO.  BOLETIM
DE  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  DOCUMENTO
ELABORADO  POR  POLICIAL  RODOVIÁRIO
FEDERAL.  PRESUNÇÃO DE VERACIDADE NÃO
AFASTADA.  ATO  ILÍCITO.  ATRIBUIÇÃO  A
PROPRIETÁRIA  DO  VEÍCULO.
RESPONSABILIDADE.  CARACTERIZAÇÃO.
AUSÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.
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-  Em  caso  de  responsabilidade  subjetiva,  para  a
configuração  do  dever  de  indenizar,  mostra-se
necessária a prova do ato, do dano, do nexo causal e
da culpa pelo acidente, recaindo a parte promovente
a responsabilidade mínima desse ônus probatório.

-  O  Boletim  de  Ocorrência  Policial,  elaborado  por
agente de autoridade de trânsito, goza de presunção
juris  tantum de  veracidade  inerente  aos  atos
administrativos em geral, pelo que deve prevalecer,
desde que não refutados por  prova  em contrário.  

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Domício  José  da  Silva ingressou  com  a  presente
Ação  de  Reparação  de  Danos  Causados  em  Acidente  de  Veículo, em  face  de
Elizabeth Almeida de Mendonça e Liberty Seguros S/A, objetivando o pagamento
de danos morais e materiais,  em razão de ter sido vítima de acidente de trânsito
ocorrido na BR 230, KM 19, 6, quando pilotava seu veículo VW Gol, placa KCP 7462,
no dia 30 de dezembro de 2011, por volta das 10 horas e 40 minutos. 

Devidamente citadas, as demandadas apresentaram
contestação,  fls.  45/61  e  fls.  90/109,  respectivamente,  rebatendo  os  argumentos
ventilados na inicial, ao tempo em que requereram a improcedência dos pedidos.

Após  se  dar  seguimento  ao  regular  trâmite
processual, a Juíza de Direito decidiu a lide, fls. 324/329, consignando o seguinte:
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ISTO POSTO, e considerando tudo o mais que dos
autos  consta  e  princípios  de  direito  aplicáveis  à
espécie,  com  base  nos  dispositivos  legais  acima
apontados,  JULGO  IMPROCEDENTE  o  pedido,
extinguindo o processo com fundamento no art. 487,
I, do CPC. 

Inconformado,  Domício  José  da  Silva  interpôs
APELAÇÃO, fls.  324/329,  alegando  que  a  Julgadora  de  origem  não  levou  em
consideração os depoimentos das testemunhas colacionados aos autos, no tocante a
responsabilidade  da  primeira  promovida  no  acidente  veicular  quando  provocou
colisão  com seu carro.  No mais,  assegura  que os  pressupostos  para  configurar  a
condenação em danos morais  e  materiais  se  encontram presentes,  afastando-se o
argumento  de  culpa  exclusiva  de  terceiro  no  episódio,  notadamente  quando  a
proprietária do veículo não atentou para o disposto no art. 28, do Código de Trânsito
brasileiro. Pugna, assim, pelo provimento do recurso. 

Contrarrazões ofertadas  por  Elizabeth Almeida de
Mendonça, fls. 345/348, oportunidade que rebate as alegações contidas nas razões do
recurso  em  relação  a  responsabilidade  a  si  atribuída,  com  lastro,  inclusive,  com
arquivamento do inquérito policial correlato. 

Apesar  de  intimada,  a Liberty  Seguros  S/A,  não
houve apresentação de contrarrazões, consoante certidão de fl. 362.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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Imperioso,  antes  de  mais  nada,  esclarecer  que  a
responsabilidade civil comporta duas modalidades: a objetiva, para a qual, também
se exige a presença do dano, da conduta do agente e do nexo causal entre ambos,
dispensando, todavia, a verificação de dolo ou culpa. A outra modalidade, aplicada à
espécie,  é  a  subjetiva, que  exige  a  presença  do  dano,  da  conduta  do  agente,
consistente no dolo ou na culpa, e o nexo causal entre a conduta e o dano. 

Sob  a  ótica  da  responsabilidade  civil  subjetiva,  em
que, para a configuração do dever de indenizar, se mostra necessária a demonstração
da efetiva ocorrência do evento danoso aliada à comprovação do dano que é alegado,
do nexo causal havido entre o sinistro e o prejuízo submetido à cobrança e, ainda, a
culpa pelo ilícito por parte daquele contra quem é deduzida a pretensão reparatória,
nos  termos  do  que  dispõem  os  artigos  186 e  927,  do  Código  Civil,  abaixo
reproduzidos:

Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

E,

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Pois bem. É incontroverso nos autos que, no dia 30
de dezembro de 2011, na BR 230, KM 19,6, o automóvel Ford Fiesta, placa NPS 4779,
conduzido por Elizabeth Almeida de Mendonça colidiu com o automóvel da parte
autora. O fato de ter se chocado com o veículo guiado do promovente faria recair, em
tese, a presunção de responsabilidade da motorista pelo evento danoso.
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Entretanto,  de acordo com a dinâmica do acidente,
não  foi  isso  que  sucedera,  eis  que,  observando-se  a  prova  coligida,  a  julgadora
atribuiu a terceira pessoa a responsabilidade pelo sinistro, senão vejamos à fl. 326/V:

Colhe-se  do  caderno  processual  que  a  primeira
promovida trafegava com seu veículo FORD FIESTA,
placa NPS 4779,  na BR 230,  sentido Cabedelo-João
Pessoa, quando um caminhão não identificado, que
se  deslocava  no  mesmo  sentido,  colidiu  em  sua
lateral traseira esquerda. Tal fato provocou a perda
de controle do automóvel, por parte da primeira ré,
fazendo-a  colidir  com  os  demais  veículos
identificados no boletim de acidente de trânsito de
fls.  16/29,  inclusive  o  veículo  de  propriedade  do
suplicante.  Tal  conclusão  é  extraída  da  leitura  da
narrativa apresentada no dito Boletim de Ocorrência
de Trânsito e ratificado pela oitiva das testemunhas
que  se  apresentaram  em Juízo,  afirmando  que,  de
fato, havia um caminhão não identificado na BR 230,
que trafegava na pista ao lado do veículo conduzido
pela primeira ré, tendo com este colidido.

A prova existente nos autos, por sua vez, é composta,
entre  outras,  pelos  documentos  produzidos  pela  Polícia  Rodoviária  Federal,  fls.
16/29,  inquérito  policial  instaurado  para  apuração  da  prática,  em  tese,  do
atropelamento,  fls.  276/277,  pelas  versões  apresentadas  pelas  próprias  partes
interessadas e, ainda, pelo depoimento de várias testemunhas, as quais afirmaram
em  juízo  que  o  acidente  ocorreu  em  virtude  da  invasão  da  pista  contrária  pelo
motorista réu, impulsionada por um caminhão, vide transcrição fls. 326/327. 

Destarte, ao contrário do afirmado pelo demandante,
apesar de o veículo de Elizabeth ter colidido com o de Domício, a culpa do acidente
em discussão foi do motorista do caminhão, que, até o julgamento da sentença, não
se saberia o condutor.
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A esse respeito,  destaco o documento lavrado pela
autoridade federal de trânsito, notadamente a conclusão de fl. 17:

Conforme  averiguações  realizadas  no  local  do
acidente, no município de João Pessoa, Km 19,6, da
BR 230, constatei através dos vestígios nos veículos e
no  pavimento,  e,  ainda,  corroborado  pelas
declarações verbais de alguns condutores e filmagem
registrada  por  câmara  do  Posto,  que  o  V1,  Ford
Fiesta,  placa  NPS  4779/PB,  deslocava  pela  BR 230,
sentido Cabedelo – João Pessoa, que foi colidido em
sua lateral traseira esquerda por um caminhão não
identificado  –  VNI  que  deslocava-se  no  mesmo
sentido,  que capotou e foi  projetado para pista  do
sentido contrário, que colidiu sucessivamente com os
veículos  Renault  Clio  –  placa  MMU  3615/PB,  Fiat
Uno,  placa  MOP  0543/PB  e  VW  Gol,  plca  KCP
7462/PB.
O VNI – Veículo Não Identificado evadiu-se do local.

De  bom  alvitre  colacionar  precedentes  pretorianos
atuais confirmando a presunção de veracidade relativa do documento elaborado por
agente  de  trânsito,  bem como a  necessidade da  juntada  de  prova  no sentido  de
desconstituir as respectivas conclusões:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -
SEGURO  DE  VEÍCULO  -  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO  -  EMBRIAGUEZ  DO  CONDUTOR  -
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DO BOLETIM DE
OCORRÊNCIA  -  AGRAVAMENTO  DO  RISCO  -
ÔNUS  PROBATÓRIO.  Não  é  devida  indenização
securitária  decorrente  de  contrato  de  seguro  de
automóvel quando o causador do sinistro estiver em
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estado  de  embriaguez.  É  do  segurado  o  ônus  de
provar que a embriaguez não foi preponderante para
a  ocorrência  do  sinistro.  O  boletim  de  ocorrência
policial goza de presunção de veracidade, razão pela
qual deve prevalecer, sendo desconstituído, apenas,
por  prova  em  sentido  contrário.  (TJMG  Apelação
Cível  1.0338.12.004611-9/001,  Relator(a):  Des.(a)
Mônica  Libânio,  11ª  CÂMARA CÍVEL,  julgamento
em 13/12/2017, publicação da súmula em 18/12/2017) 

Ainda, 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO -
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  -  BOLETIM  DE
OCORRÊNCIA  -  PRESUNÇÃO  RELATIVA  DE
VERACIDADE NÃO ELIDIDA - ÔNUS DA PROVA -
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS CONFIGURADOS -
VALOR  INDENIZATÓRIO  -  CRITÉRIOS  DE
ARBITRAMENTO  -  REDUÇÃO  -  SENTENÇA
REFORMADA  EM  PARTE.  
- O boletim de ocorrência goza de presunção relativa
de veracidade,  que só pode ser  desconstituído por
meio de prova segura, a cargo da parte contrária, o
que  não  ocorreu  no  caso  em  exame. 
-  Assim,  a  versão  original  de  seu  depoimento
oferecido  à  autoridade  policial  merece  prevalecer,
mormente  porquanto  não  foram  produzidas  e/ou
apresentadas  provas  outras  capazes  de  afastar  as
informações  constantes  do  boletim.  
-  Nas  manobras  de  transposição  de  via,  cabe  ao
motorista observar com atenção o fluxo de veículos e
pedestres  antes  cruzar  a  pista,  sobretudo  em  se
considerando  a  sinalização  de  parada  obrigatória,
sendo  redobrada  a  atenção  e  cautela  nesta
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circunstância.  
-  "É  lícita  a  cumulação  das  indenizações  de  dano
estético  e  dano  moral"  (Súmula  nº  387).  
- Embora o acidente de trânsito seja elemento comum
a ambos, os fundamentos dos danos moral e estético
são  distintos,  permitindo,  assim,  a  condenação  em
separado.  
- O valor da indenização não pode servir como fonte
de  enriquecimento  da  parte  ofendida,  devendo  o
julgador observar as peculiaridades caso concreto e
os princípios constitucionais da proporcionalidade e
da  razoabilidade.  (TJMG  Apelação  Cível
1.0024.11.017632-8/001,  Relator(a):  Des.(a)  Juliana
Campos  Horta  ,  12ª  CÂMARA CÍVEL,  julgamento
em 08/11/0017, publicação da súmula em 16/11/2017).

Em  reforço,  no  sentido  de  ratificar  a
responsabilidade do motorista  do caminhão na predita  colisão  dos  veículos,  bem
como  no  atropelamento  de  Eliana  Chirol  da  Silva,  a  decisão  de  fls.  276/277,
determinou-se o arquivamento do inquérito policial.

Assim,  considerando  versar  o  feito  de
responsabilidade  subjetiva,  infere-se  que  o  promovente  não  logrou  êxito  em
demonstrar  a  ocorrência  da  culpa  exclusiva  da  motorista  do  Ford  Fiesta,  ora
demandada, tampouco a obrigação reflexa da seguradora em arcar com as despesas
advindas do multicitado acidente. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.
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Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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